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INTRODUÇÃO

Ao longo dos últimos dois séculos, puderam ser observadas diversas 
mudanças nas dinâmicas regionais relacionadas à segurança na América 
do Sul. Ao tratar de um Complexo Regional de Segurança (CRS) Sul-
Americano, Buzan e Waever (2003) notam, por exemplo, alterações entre o 
período da Guerra Fria e aquele que sucederia seu fim. Essas diferenças não 
estariam situadas apenas no plano global, mas também nas dinâmicas inter-
-regionais, regionais e domésticas, pertinentes aos Estados sul-americanos.

No entanto, poucos são os trabalhos que tentam investigar o papel des-
sas mudanças na institucionalização regional, no que diz respeito à segu-
rança.1 É nessa lacuna que este artigo pretende se inserir, visando demons-
trar se e como as identidades e interações relacionadas à segurança e defesa 
entre os países sul-americanos, desde sua independência, se refletiram em 
alguma institucionalização nesse sentido.

Para tanto, nos propomos a comparar as dinâmicas regionais relaciona-
das à segurança em quatro períodos diferentes, visando identificar o even-
tual surgimento de instituições formais em cada um deles. O primeiro vai do 
momento de independência das colônias sul-americanas ao início do século 
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XX. O segundo período compreende a Segunda Guerra Mundial e a Guerra 
Fria. O terceiro abrange o período de redemocratização à “Era Neoliberal” 
e o último período compreende os anos 2000 e a “Virada à Esquerda” sul-a-
mericana. Essa separação se deu pensando nas possibilidades de análise das 
variáveis independentes, tendo em vista que as mesmas apresentam varia-
ções em cada um desses períodos, como será demonstrado.

Nesse sentido, elencamos 6 variáveis independentes que podem ter in-
terferido nessa eventual institucionalização. Elas estão divididas em quatro 
níveis de análise: global, inter-regional, regional; e doméstico.2 No nível 
global, temos como variável as relações entre países sul-americanos e po-
tências globais – mais precisamente a identificação de potências externas 
à região que influenciaram as dinâmicas regionais sul-americanas –, en-
quanto no nível inter-regional serão analisadas as relações no âmbito do 
Atlântico Sul. Já no nível regional, serão estudados possíveis efeitos das 
relações entre os países sul-americanos nos períodos analisados, incluídas 
aqui as concepções existentes entre eles sobre integração regional. Outra 
variável é a percepção de ameaças não-estatais na região, como o crime 
organizado transnacional e o terrorismo. Por fim, no nível doméstico te-
mos, em primeiro lugar, o tipo de regime dos membros sul-americanos des-
sas instituições. Para tanto, será utilizada a classificação de Mainwaring e 
Pérez-Liñán (2013), que os divide em “Democráticos”, “Semidemocráticos” 
e “Autoritários”.3 A última variável independente consistirá nos itens se-
curitizados em nível doméstico por parte desses países nos diferentes pe-
ríodos, tais como guerras civis e separatismo.

A variável dependente deste trabalho é a institucionalização regional 
relacionada à segurança. Para tanto, estipulamos três possibilidades: au-
sência de institucionalização formal; institucionalização baseada em tra-
tados, regimes e convenções; e formação de organizações internacionais 
(OIs). Assim, demonstraremos como se apresentavam as variáveis inde-
pendentes em cada um desses períodos e como as mesmas podem ter in-
fluenciado na institucionalização.

Para a construção do argumento pretendido, este trabalho se dividirá 
em duas partes. Na primeira, procuraremos prover o arcabouço teórico em 
que será realizada a análise, expondo a teoria dos Complexos Regionais 
de Segurança, visando entender melhor o papel das dinâmicas regionais 
de segurança. Apresentaremos também o construtivismo estrutural, ob-
jetivando prover um melhor entendimento sobre o papel das identidades 
e da interação entre os atores para a construção das relações entre eles; e 
o institucionalismo sociológico, visando entender como essas dinâmicas 
podem interferir na institucionalização regional relacionada à segurança. 
Propomos, aqui, que a junção dessas três teorias, a partir de uma análise 
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baseada em quatro níveis, poderia trazer-nos explicações mais palatáveis 
em relação ao objeto de estudo. Em seguida, passaremos à comparação 
dos diferentes períodos, iniciando pela época de independência e consoli-
dação dos Estados Americanos, passando pela Segunda Guerra Mundial 
e Guerra Fria, pela redemocratização e a “Era Neoliberal” e, finalmente, 
chegando à “Virada à Esquerda”. Após isso, procederemos à análise do 
desenho das organizações internacionais citadas.

A CONSTRUÇÃO DE INSTITUIÇÕES  
EM MEIO ÀS DINÂMICAS REGIONAIS DE SEGURANÇA:  

OS CRS E O INSTITUCIONALISMO SOCIOLÓGICO

A teoria dos complexos regionais de segurança (CRS) ganhou força 
após o final da Guerra Fria. Nesse contexto, Buzan, Waever e Wilde (1998) 
e Buzan e Waever (2003) destacaram a tendência à regionalização das di-
nâmicas relacionadas à segurança, tendo em vista que não existiam mais 
duas superpotências polarizando essas questões. Isso levaria, sobretudo, à 
uma possibilidade de redução da penetração ou do overlay.4

Ganharam força, então, os CRS, entendidos como “um conjunto de 
unidades cujos principais processos de securitização, dessecuritização, ou 
ambos, que são tão interligados que seus problemas de segurança não po-
dem ser razoavelmente analisados ou resolvidos separados uns dos outros” 
(Buzan, Waever e Wilde 1998, 12, tradução nossa). Vale ressaltar que deve 
haver, também, uma proximidade geográfica entre essas unidades. Nesse 
sentido, a securitização consiste em um processo em que, através da retó-
rica e da construção intersubjetiva, os atores conferem a um determinado 
fato/elemento um significado de ameaça, tendo em vista suas vulnerabili-
dades, de modo que podem ir além das regras existentes (e inclusive que-
brá-las) para lidar com esses elementos. Essas ameaças não seriam neces-
sariamente militares, mas poderiam estar relacionadas a qualquer outra 
área (Buzan, Waever e Wilde 1998; Guzzini 2003).

Buzan e Waever (2003) e Stewart-Ingersoll e Frazier (2012) propõem 
divisões dos CRS ao redor do mundo. Apesar de diferenças em relação a 
outras partes do globo, os autores veem dois complexos nas Américas: um 
na América do Norte (embora incluam os países da América Central e do 
Caribe) e outro na América do Sul. Buzan e Waever (2003) destacam ainda 
a existência dois subcomplexos em meio ao CRS sul-americano: o Norte 
Andino, que envolve a Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Venezuela; e o 
Cone Sul, que inclui a Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. 
Portanto, em meio às relações construídas entre os atores, o poder, princi-
palmente material, viria a definir a polaridade existente dentro dos CRS. 
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Esses complexos poderiam ter um ou mais polos (sendo eles Estados ou 
instituições), que poderiam ser potências regionais ou externas que prati-
quem overlay ou não terem polos (Buzan e Waever 2003; Stewart-Ingersoll 
e Frazier 2012).

Outro elemento que deve ser levado em conta para o entendimento 
dos mesmos é a construção social das relações entre atores. É nesse ponto 
que o Construtivismo Estrutural, cujo principal autor é Alexander Wendt 
(1992; 1999), colabora na construção de nosso framework teórico, ao pro-
ver-nos elementos para o entendimento dessas relações. Assim como a se-
curitização, a anarquia do Sistema Internacional (e as relações nos CRS) 
também são construídas através das interações entre os membros desses 
sistemas (Wendt 1992). Nesse sentido, as ações dos atores seriam nortea-
das, em parte, pela razão, mas também por suas identidades, crenças e va-
lores. Nesse sentido, as interações entre eles poderiam levar a três tipos de 
percepções mútuas:

– A rivalidade entre os atores que se percebem como inimigos, levando 
a relações mais conflituosas. Wendt (1999) vê essa relação como ho-
bbesiana, enquanto Buzan e Waever (2003) classificam os CRS desse 
tipo como “formações conflituosas”.

– Já o segundo não vê os outros atores necessariamente como aliados, 
mas também não os vê como inimigos. As ameaças existem, mas os 
atores reconhecem que podem coexistir e, eventualmente, cooperar. 
Esse tipo de relação é visto como lockeano por Wendt, enquanto 
Buzan e Waever (2003) denominam como “regimes de segurança” os 
CRS em que esse tipo de relação existe.

– Por fim, existem as “comunidades de segurança”, como denominadas 
por Buzan e Waever (2003), em que predominam relações vistas co-
mo kantianas por Wendt (1999). Nesses casos, os atores não perce-
bem ameaças entre si e tendem a se associar e cooperar.

Logo, as interações entre os atores, baseadas em suas identidades, cons-
troem a estrutura do sistema social em que os mesmos estão inseridos; ao 
longo do tempo, essa mesma estrutura seria capaz de interferir nas iden-
tidades dos atores, em um ciclo contínuo. Essas interações geram tam-
bém as instituições, vistas por Wendt (1992, p. 399, tradução nossa) como 
“conjuntos relativamente estáveis ou estrutura de identidades e interes-
ses”. Visão parecida nos é apresentada por Hall e Taylor (2003), ao tratar 
sobre o institucionalismo sociológico. Assim, as instituições tornam-se um 
reflexo das identidades e culturas de seus membros. Essas instituições são 
formais ou informais, e não teriam apenas um caráter cooperativo, poden-
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do ser também conflituais – como, por exemplo, a busca pela sobrevivên-
cia (autoajuda) em um sistema hobbesiano (Wendt 1992; Johnston 2001; 
Bernstein 2002).

As instituições, uma vez constituídas pelas interações entre os atores, 
teriam também a capacidade de afetar os comportamentos e, até mesmo, 
as identidades dos mesmos – assim como a dualidade da estrutura. Para 
sobreviver, no entanto, elas deveriam conseguir acompanhar as mudanças 
nas identidades de seus membros. Sua própria legitimidade estaria ligada 
a isso, visto que, quanto mais conseguissem refletir as culturas e identida-
des de seus atores, mais dotada de legitimidade elas seriam (Wendt 1992; 
Johnston 2001; Bernstein 2002).

Sendo assim, as próprias instituições regionais relacionadas à segu-
rança seriam frutos das identidades dos atores em meio a um CRS. Essas 
identidades tendem a se alterar ao longo do tempo, em função de diversos 
fatores, seja no nível global, inter-regional, regional ou doméstico. É com 
base nesse framework analítico que pretendemos mostrar como as identida-
des regionais relacionadas à segurança no CRS sul-americano se refletiram 
em diferentes arranjos institucionais ao longo de diversos períodos.

DINÂMICAS DE SEGURANÇA NA AMÉRICA DO SUL

Partiremos agora à exposição sobre as dinâmicas de segurança na 
América Latina em diferentes períodos. Neste tópico serão explorados os 
possíveis impactos das seis variáveis independentes elencadas, em quatro 
diferentes níveis de análise, sobre a eventual institucionalização regional 
relacionada à segurança. Os períodos expostos serão divididos em: da in-
dependência dos países sul-americanos até os anos 1930; Segunda Guerra 
Mundial e Guerra Fria; a redemocratização e a “Era Neoliberal”; e a 
“Virada à esquerda”. Como poderá ser percebido, essa separação deu-se em 
função de alterações nas variáveis explicativas em cada um desses períodos. 
A partir disso, procuraremos demonstrar o papel dos fatores elencados no 
surgimento das referidas instituições.

Da independência ao início do século XX: a ausência de institucionalização  
em âmbito regional relacionada à segurança

Os países sul-americanos foram tornando-se independentes, em sua 
maioria, ao longo do século XIX e, neste período, as grandes potências 
europeias disputavam a influência sobre a região. No entanto, em 1823, o 
então presidente estadunidense, James Monroe, idealizou que os Estados 
de todas as Américas não deveriam mais estar suscetíveis ao imperialis-
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mo europeu. Na prática, isso serviu mais como um imperativo moral, ten-
do em vista que os EUA não possuíam poder suficiente (principalmente 
militar, marítimo) para confrontar as nações europeias, principalmente o 
Reino Unido, que tinha a maior influência sobre a região à época. Logo os 
Estados Unidos foram ganhando força na região e, cada vez mais, reduzin-
do a influência europeia na região. A América seria um continente para os 
americanos; mais especificamente para os estadunidenses (Buzan e Waever 
2003; Kacowicz 1998).

Esse entendimento é importante para explicar a influência e a domina-
ção cada vez maior dos EUA sobre a América Latina como um todo. Essa 
ideia ganhou força com a doutrina do big stick, de Theodore Roosevelt, 
entre 1900 e 1915. De forma resumida, essa concepção se refere ao fato de 
que os EUA deveriam intervir nas dinâmicas de segurança latino-america-
nas, reforçando sua presença e reduzindo a de outras potências, utilizando, 
inclusive, da força militar. Nesse contexto, as intervenções armadas dos 
estadunidenses na região tornaram-se cada vez mais comuns; os objetivos, 
no entanto, não eram altruístas, mas sim ligados aos interesses econômicos 
e geopolíticos dos EUA (Buzan e Waever 2003; Abdul-hak 2013). O inter-
vencionismo direto estadunidense em assuntos dos países latino-america-
nos, com a política do big stick, duraria até os anos 1930, quando Franklin 
Roosevelt optou por uma dominação através da ajuda/cooperação econô-
mica, em detrimento do uso da força física (Smith 1996).

Essa relação entre as grandes potências se refletiu, também, no 
Atlântico Sul. Durante parte do século XIX, o Reino Unido possuía forte 
presença na região, com seus territórios ultramarinos sul-atlânticos. Com 
a construção do Canal de Suez, em 1869, essa importância viria a diminuir 
muito, tendo em vista o estabelecimento de uma nova rota comercial, al-
ternativa ao Atlântico. Isso levou a um afastamento das grandes potências 
das dinâmicas da região (que já era periférica em detrimento a outras rotas 
marítimas), junto a um certo desinteresse, também, dos países sul-ameri-
canos pela área; à época, a maior parte dos territórios africanos ainda eram 
colônias. No início do século XX, com o big stick, os EUA aumentaram sua 
presença na região, enquanto os países sul-americanos como o Brasil e a 
Argentina careciam de uma política naval para aumentar o controle da 
região sul-atlântica (Penha 2011; Silva 2014).

Enquanto nos níveis global e inter-regional o contexto era de crescente 
penetração dos EUA sobre as dinâmicas que envolviam os países latino-
-americanos, no âmbito regional o século XIX foi marcado por diversas 
controvérsias e conflitos interestatais na busca por expansão e consolida-
ção dos territórios dos países recém-formados (Kacowicz 1998); Buzan e 
Waever (2003) percebem pelo menos 3 conflitos importantes nesse perío-
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do, como as guerras do Paraguai e do Pacífico. Isso ocorreu pois as frontei-
ras desses países eram mal definidas durante o período colonial e assim se 
mantiveram após a obtenção da independência desses atores. Junto a isso, 
no âmbito doméstico, os novos Estados conviveram com instabilidade e 
guerra civis durante os processos de statebuilding (Buzan e Waever, 2003).

Apesar do caráter aparentemente pacífico que a diplomacia conferia à 
América Latina no início do século XX, ainda houve guerras entre países 
da região, como a Guerra do Chaco, entre Bolívia e Paraguai, nos anos 
1930, por motivos territoriais. Nesse sentido, Kacowicz (2003) vê um con-
texto de paz negativa5 na região. O contexto conflituoso era marcado ainda 
pelas intervenções estadunidenses no subcontinente, sob a doutrina do big 
stick. Para Buzan e Waever (2003), a região consistia em uma formação 
conflituosa durante a maior parte desse período.

Ainda no início do século XX, após o estabelecimento e a consolida-
ção, em alguma medida, desses novos Estados, o que se começou a ver 
foi uma integração das economias locais às mundiais e o triunfo de ideias 
liberais, apoiadas ora pelo Reino Unido, ora pelos Estados Unidos. As oli-
garquias ganharam cada vez mais força e, à medida que os impérios foram 
se tornando repúblicas, foram mantendo-se como elite política nos países 
da região – segundo Mainwaring e Pérez-Liñán (2013), entre 1900 e 1939, 
apenas a Argentina e o Uruguai tiveram períodos democráticos, enquanto 
os demais países da região viviam sob regimes autoritários ou semidemo-
cráticos. As relações entre os países foram se construindo e consolidando, 
junto à emergência de um balanço de poder entre Brasil e Argentina, mas 
levando em conta também Chile e Peru (Kacowicz 1998; Buzan e Waever 
2003). Por fim, a Grande Depressão de 1929 levou também a crises eco-
nômicas nos países da região. Somadas à insatisfação com a dominação 
das oligarquias, esses fatores levaram a golpes militares em alguns países 
latino-americanos e à chegada ao poder de alguns líderes populistas, como 
Getúlio Vargas, no Brasil (Kacowicz 1998).

Logo, vê-se que, em âmbito regional e doméstico, esse período foi 
marcado pela construção dos Estados – e, segundo Mainwaring e Pérez-
Liñán (2013), com a tendência a regimes autoritários ou pouco demo-
cráticos – e das relações entre os atores regionais, com forte penetração 
estadunidense, tanto nas dinâmicas de segurança sul-americanas quanto 
naquelas do Atlântico Sul. Essa penetração, no entanto, não buscava a 
pacificação da região, mas focava na expansão da influência estaduniden-
se no subcontinente a qualquer custo. Somando isso aos processos de 
statebuilding e às fronteiras mal definidas, o que se pode inferir é que, 
durante o século XIX, a América do Sul poderia ser vista até mesmo co-
mo uma “formação conflituosa”, caracterizada por relações hobbesianas 
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entre seus países. Nesse processo, para além dos conflitos interestatais, a 
securitização relacionada a grupos não-estatais a nível doméstico passa-
va pelos atores (guerrilhas) envolvidos nas guerras civis e, em âmbito re-
gional, pelo eventual spillover desses conflitos. Em meio a esse ambiente, 
não houve iniciativas institucionais formais relacionadas à segurança na 
região. O fraco interesse dos EUA de se engajarem no desenvolvimento 
da região e/ou em iniciativas multilaterais também colaborou para au-
sência dessa institucionalização.

Segunda Guerra Mundial e Guerra Fria: sob a esfera de influência dos EUA

Com o início da Segunda Guerra Mundial, os EUA intensificaram 
suas iniciativas na região, visando manter sua esfera de influência e afas-
tar, principalmente, a Alemanha nazista (JID 2018). Já desde 1933, com a 
chegada de Franklin Delano Roosevelt ao poder, o país havia substituído 
a doutrina do big stick pela Política de Boa Vizinhança. Assim, ao invés 
da força militar, os estadunidenses passaram a utilizar da diplomacia, do 
diálogo e da cooperação na construção das relações com os países latinos e 
sul-americanos (Abdul-Hak 2013).

Nesse contexto, tendo em vista a ameaça nazista e o ambiente de coope-
ração que vinha sendo construído com a Política de Boa Vizinhança, em 1942 
foi criada, por iniciativa estadunidense, a primeira instituição das Américas 
com o objetivo de lidar com temas militares: a Junta Interamericana de 
Defesa (JID). Foi-se tentando desenvolver cada vez mais uma concepção de 
uma América unida (sob a liderança dos EUA) e, ao longo do tempo, surgiu 
a ideia de que um ataque a um país da região representaria um ataque a 
todos os Estados americanos, que culminaria no Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca (TIAR), assinado em 1947. Já em 1948, foi ce-
lebrado o Pacto de Bogotá, que buscava mecanismos de resolução pacífi-
ca de conflitos na região da América do Sul. No mesmo ano, foi criada a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), que incluiria, no momento, 
todos os países da região. Em 1962, foi criado o Colégio Interamericano 
de Defesa, visando treinamentos e doutrinamento conjuntos aos oficiais 
das forças armadas da região; que, na prática, viriam a refletir os valores 
estadunidenses, servindo como mais um instrumento de difusão de tais va-
lores. Essas instituições viriam a formar o Sistema Militar Interamericano 
– SMI (Abdul-hak 2013; Martins Filho 1999; Fuccille 2014). Ainda em 
relação aos regimes de segurança pan-americanos, em 1967 seria assinado 
o Tratado de Tlatelolco, firmando o compromisso entre todos os países 
da América Latina e do Caribe de fazer da região uma zona livre de armas 
nucleares (Abdul-hak 2013).
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Nesse período, o único mecanismo que disponibilizaria um espaço para o 
debate e coordenação de políticas de segurança e defesa na região era a JID. 
Até mesmo o TIAR que, teoricamente, buscava esse objetivo, não imple-
mentou estruturas que possibilitaram essa coordenação, ficando esta a car-
go de acordos bilaterais, normalmente envolvendo os EUA (Penha 2011).

É importante notar a influência dos EUA sobre o SMI. No caso da JID, 
por exemplo, até o final da década de 1990 o presidente da instituição deve-
ria ser, necessariamente, um militar estadunidense (JID 2018). Além disso, 
autores como Martins Filho (1999) e Abdul-Hak (2013) percebem a forte 
penetração de ideais estadunidenses nessas instituições, algo evidenciado, 
por exemplo, pela adoção da securitização da ameaça comunista durante 
a Guerra Fria, pauta defendida pelos Estados Unidos. Além disso, Meek 
(1975) percebeu que os EUA conseguiam a aprovação das resoluções que 
lhes eram mais importantes à época, obtendo sempre um número de apoia-
dores referente, no mínimo, à maioria qualificada dos votos na instituição.

Além do uso de instituições regionais para difundir sua política anti-
comunista, os Estados Unidos viriam ainda a intervir na esfera domés-
tica dos países da região (Teixeira 2012; Martins Filho 1999). Quando 
governos que aparentavam tendências esquerdistas chegaram ao poder, os 
estadunidenses apoiaram golpes militares nesses países. No caso brasilei-
ro, por exemplo, o então presidente João Goulart foi derrubado em 1964, 
dando início a duas décadas de governos militares. Assim, embora tenham 
sido vistos alguns regimes democráticos na região durante parte dos anos 
1950 e 1960, golpes militares se sucederam nos países que tinham algum 
nível de mobilização da esquerda, levando a ditaduras que visavam a deter 
a expansão do comunismo na região, no contexto da Operação Condor, 
desempenhada pelos EUA. Mainwaring e Pérez-Liñán (2013) destacam 
que, no período da Guerra Fria, a maior parte dos países latino e sul-a-
mericanos contaram com governos autoritários. Nesse sentido, é possível 
dizer que houve grande ligação entre os níveis global, regional e doméstico 
de análise. A penetração estadunidense chegou aos demais níveis, com a 
influência no Atlântico Sul, a formação de instituições regionais (SMI) e o 
apoio à chegada de ditaduras ao poder para deter o avanço comunista na 
região. O discurso dos EUA de securitização do comunismo acabou, tam-
bém, chegando aos níveis regional e doméstico, levando à securitização do 
comunismo e seus apoiadores, dentre eles as guerrilhas comunistas.

Em nível regional, as relações continuaram sendo caracterizadas por 
uma “paz negativa”, com a contínua existência de controvérsias entre os 
atores. As ditaduras militares à época não fizeram grandes esforços para 
construir confiança na região. No entanto, a ação estadunidense e algum 
nível de confiança construída entre essas ditaduras levou a uma redução 
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no número de conflitos intrarregionais. De forma geral, a relação entre os 
países sul-americanos progredia, chegando a uma cultura lockeana nessas 
interações (Kacowicz 1998; Buzan e Waever 2003).

No nível inter-regional, durante a Segunda Guerra, o Atlântico Sul 
se tornou alvo de u-boats alemães que naufragaram navios mercantes 
que passavam pela região. Logo, os EUA criaram a Quarta Esquadra do 
Atlântico Sul buscando exercer maior presença na região. Após a guerra, 
no entanto, a importância geoestratégica do Atlântico Sul diminuiu, le-
vando também a uma redução do interesse dos EUA. Isso abriu margem 
para que Estados sul-atlânticos como a Argentina, África do Sul e Brasil 
buscassem o protagonismo na região – sem contestar, no entanto, a he-
gemonia estadunidense. Com a expansão da influência da URSS no con-
tinente africano na década de 1960, a região sul-atlântica voltou a fazer 
parte dos cálculos estratégicos dos Estados Unidos (Penna Filho 2003; 
Penha 2011; Souza 2017).

Além das iniciativas pan-americanas lideradas pelos EUA, uma inci-
piente integração regional parecia surgir. Houve tentativas de criação 
de instituições que visavam à integração comercial como: a Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), surgida na década de 
1960, e que viria a se expandir e se tornar a Associação Latino-Americana 
de Desenvolvimento e Intercâmbio (ALADI) em 1980. A efetividade des-
sas iniciativas é discutível quando considerado o caráter protecionista e 
pouco industrializado dos países.

Enquanto isso, no Atlântico Sul, entre as décadas de 1950 e 1960, os 
países sul-americanos começaram a tentar promover iniciativas para além 
das interamericanas, iniciando uma mobilização para a criação de uma ins-
tituição de segurança coletiva. Em 1956 houve uma tentativa frustrada 
de criação de um pacto militar entre Argentina, Brasil e Uruguai. Já em 
1969 foi proposta pela África do Sul a criação da Organização do Tratado 
do Atlântico Sul (OTAS). Destaca-se que, mesmo sendo uma iniciativa de 
países do sul global, a OTAS teve apoio dos Estados Unidos. Os EUA acre-
ditavam que, se a iniciativa partisse de um Estado-protagonista da região, 
haveria maiores chances de aceite pelos Estados sul-atlânticos. Ademais, 
a proposta era estabelecer uma instituição nos moldes da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN), ou seja, uma aliança militar. A in-
tenção real era criar uma espécie de contenção que barrasse a influência 
soviética sobre a região sul-atlântica; percebe-se assim, mais uma vez, a 
influência exercida pelos EUA nas relações sul-sul.

A iniciativa da OTAS, no entanto, não prosperou. Entre outros motivos 
está o fato de tentarem incluir um número muito grande de Estados, inclu-
sive externos à região como a Austrália e a Nova Zelândia. A discrepante 
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participação de países extra regionais e o desinteresse do governo brasilei-
ro em firmar o pacto levou a um desinteresse coletivo em continuar as nego-
ciações. Nem mesmo os Estados Unidos, que estavam por trás da iniciativa, 
continuaram a estimular as negociações (Penna Filho 2003; Penha 2011).

A proposta da OTAS surgiu novamente em maio 1981, mas com a 
Guerra das Malvinas, em 1982, as relações entre os potenciais membros 
da OTAS se estremeceram. Enquanto a Argentina buscava sua consoli-
dação enquanto potência militar na América do Sul, tanto a África do Sul 
quanto os Estados Unidos apoiaram o Reino Unido no conflito. No mesmo 
período, as relações entre Brasil e África do Sul esfriaram, em função do 
programa nuclear sul-africano e do regime do apartheid. O Brasil viria a se 
aproximar da Nigéria, que fazia coro a um Atlântico Sul desmilitarizado. 
Nesse sentido, a iniciativa da OTAS foi, de uma vez por todas, esquecida 
(Penha 2011).

Conclui-se que o período compreendido entre a Segunda Guerra e a 
Guerra Fria foi caracterizado pela ampliação da penetração estadunidense 
no CRS sul-americano, desta vez com a Operação Condor e a Política de 
Boa Vizinhança, além da forte influência naquelas relacionadas ao Atlântico 
Sul. Com essa penetração e a emergência de uma cultura lockeana nas rela-
ções entre os países sul-americanos, com níveis decrescentes de rivalidade 
entre si, vê-se o surgimento do Sistema Militar Interamericano, ancorado 
no papel estadunidense de “protetor” da região. Houve, ainda, a tentativa 
de criação da OTAS, além do surgimento de alguma institucionalização 
relacionada ao comércio regional. Essa institucionalização teria sido pos-
sibilitada pela mudança de um ambiente hobbesiano para outro lockeano 
na região, permitindo o diálogo e o desenvolvimento de cooperação entre 
os países sul-americanos – junto à atuação dos Estados Unidos, como pay-
master desse processo.

Da redemocratização à “Era Neoliberal”

Com o fim da Guerra Fria, viu-se também um declínio no interesse 
dos Estados Unidos em influenciar diversas regiões do mundo; inclusive a 
América do Sul. A ordem liberal já havia vencido (Fukuyama 1992). Nesse 
contexto, os EUA não precisariam mais despender muitos recursos para 
manter sua influência na região.6 A maior interferência estadunidense em 
assuntos de segurança, nesse sentido, estaria relacionada à securitização 
do narcotráfico, com o discurso de “Guerra às Drogas”. Essa interferência 
se daria mais fortemente na região andina, com foco na Colômbia (Buzan e 
Waever 2003). Assim, durante esse período, os países sul-americanos con-
tinuariam mais próximos aos EUA, mesmo que a potência tenha se empe-
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nhado menos nas relações com esses atores. A OEA e o SMI continuariam 
a ser as únicas instituições formais a lidarem com os temas de segurança e 
defesa na região.

Ainda nesse contexto, as ditaduras militares na região já não se faziam 
necessárias, abrindo espaço para a promoção de democracias. Assim, os 
países sul-americanos que haviam passado por esses governos autoritários 
foram se redemocratizando; Mainwaring e Pérez-Liñán (2013) destacam 
que, nos anos 1990, a grande maioria dos Estados da região possuíam re-
gimes democráticos.

Foram surgindo novas oportunidades de interações entre os países, tan-
to em âmbito regional como no Atlântico-Sul. Essas oportunidades leva-
ram à possibilidade de formação de novas instituições. O Brasil, em meio à 
sua transição para a democracia, buscou consolidar seu papel como regional 
player. Por sua vez, a aproximação entre brasileiros e africanos fazia parte 
da política externa brasileira desde 1975, visando a expandir as relações 
no âmbito sul-sul (Penha 2011; Teixeira 2012). Em meio a esse processo, 
o Brasil lançou uma iniciativa para a criação de uma instituição que fo-
mentasse a cooperação em segurança entre os dois lados do Atlântico Sul. 
Assim, em 1986, foi aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas a 
criação da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS). Além 
de promover a cooperação, a estabilidade e a paz, a Zona tem como prin-
cípios a desmilitarização e a não-intervenção de potências estrangeiras. 
Assim, a ZOPACAS uniu o Brasil, a Argentina e o Uruguai em um arranjo 
de segurança coletiva juntamente com 21 países africanos (Penha 2011, 
2012; Penna Filho 2003; Silva 2014).

A ZOPACAS iniciou suas atividades em 1990, porém, as iniciativas 
neoliberais propostas pelos governos sul-americanos durante a década de 
1990, principalmente o Brasil, causaram um afastamento das relações com 
a África, causando uma estagnação da ZOPACAS. Logo, o papel do Brasil 
como regional player das relações sul-atlânticas foi fundamental tanto para 
o crescimento quanto para o declínio das relações no âmbito da instituição 
(Penha 2011; 2012).

No âmbito regional, as relações entre os países sul-americanos se inten-
sificaram. Assim, em meio à prevalência dos ideais liberais no mundo no 
pós-Guerra Fria, ganhou força a ideia de consolidação da interdependência 
(principalmente econômica) entre os países da região. Surgia assim uma 
nova forma de integração, que ficou conhecida como “regionalismo aber-
to”, baseada na “interdependência nascida de acordos especiais de caráter 
preferencial e conduzida basicamente por sinais do mercado resultantes da 
liberalização comercial em geral” (CEPAL 1994, tradução nossa). A inte-
gração regional se daria, basicamente, através do comércio entre os países 
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sul-americanos, bem como da integração comercial dos mesmos ao resto 
do mundo, em bloco.

Neste contexto, tentou-se criar a Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA), que não lograria sucesso. A falta de acordo entre as partes e o 
fraco interesse estadunidense na iniciativa estariam entre as causas des-
se insucesso. Os EUA, assim, acabariam optando por acordos bilaterais 
com os países sul-americanos. (Teixeira 2012). O Pacto Andino viria a se 
tornar a Comunidade Andina de Nações (CAN), visando estreitar as re-
lações comerciais entre seus membros, na parte norte da América do Sul. 
Enquanto isso, na parte sul, o Mercado Comum do Sul (Mercosul) foi cria-
do, objetivando o estreitamento das relações comerciais entre Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai. Em meio ao regionalismo aberto, ganhou força 
também a ideia de que a integração comercial levaria a uma região ainda 
mais pacífica, tendo em vista as interações cada vez maiores e a interde-
pendência crescente entre os países da região e a possibilidade de spillover 
para outras áreas. Ainda assim, a cooperação militar entre os países ainda 
era majoritariamente bilateral, carecendo de uma instituição regional de 
defesa que gerasse integração e coordenação multilateral de políticas de 
defesa (Silva 2014).

Embora essa integração comercial tivesse o potencial de reduzir a pro-
babilidade de conflitos interestatais, ganharam destaque nesse contexto as 
ameaças não-estatais. Embora as guerrilhas relacionadas ao socialismo te-
nham perdido espaço, o crime organizado passou a ser uma das principais 
fontes de insegurança na região, passando a serem securitizados tanto no 
nível regional quanto doméstico. Para além de delitos como o tráfico de 
armas e de seres humanos, o narcotráfico receberia cada vez mais desta-
que, com a mencionada influência do discurso de “Guerra às drogas” dos 
Estados Unidos. Além disso, pautas relacionadas aos indígenas e raciais 
foram ganhando cada vez mais força na região. O desenvolvimento social 
também passou a ganhar espaço, mas não tanto quanto receberia no perío-
do seguinte. (Buzan e Waever 2003). É interessante notar como os proble-
mas domésticos possuem ligações próximas com a securitização regional 
na América do Sul, em função da grande possibilidade de spillover.

Assim, durante esse período, o que se viu foi a manutenção de uma cul-
tura lockeana nas relações entre os países da região, mas com um eventual 
incremento na confiança entre eles, através da crescente interdependência 
econômica. Junto a isso, reduziu-se muito a penetração dos EUA no CRS 
sul-americano. Nesse período, o que se viu foi a tentativa de criação da 
ZOPACAS, que acabou por não alcançar níveis destacáveis de institucio-
nalização, tendo em vista a falta de interesse de seus membros e, princi-
palmente, do Brasil. Assim, as instituições regionais capazes de lidar com 
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temas de segurança e defesa ainda estavam relacionadas ao SMI, com a 
interferência estadunidense. A institucionalização formal sul-americana se 
deu, na verdade, através da formação (ou ao menos a tentativa) de orga-
nizações ligadas ao comércio, como o Mercosul e a CAN que, como se 
pensava à época, deveriam levar a um spillover para a segurança e a defesa 
na região.

Os anos 2000 e a “Virada à Esquerda” na região:  
o surgimento da UNASUL e do CDS

Na década de 2000, percebe-se um declínio ainda maior do interesse dos 
EUA em relação à América do Sul. Com os atentados de 11 de setembro 
de 2001, os países latino-americanos não possuiriam grande importância 
no contexto da “Guerra ao Terror”, principal agenda do discurso securi-
tizador estadunidense nos anos 2000. Essa securitização chegaria apenas 
à Colômbia, atribuindo a organizações ligadas ao narcotráfico, como as 
FARC, o significado de terroristas, dando continuidade à ajuda dos EUA 
ao país. (Buzan e Waever 2003). Enquanto isso, a China conseguiu cada vez 
mais influência na região, baseada, principalmente, no poder econômico 
e comercial. Os chineses estreitaram as relações com os países latino-a-
mericanos, tornando-se um player cada vez mais importante; embora não 
tenham apresentado ainda influência direta nas dinâmicas relacionadas à 
segurança. É notória também a aproximação da Rússia em relação a alguns 
países da região (Stewart-Ingersoll e Frazier; 2012).

Percebe-se também que o Atlântico Sul voltou a ganhar relevância nas 
políticas das grandes potências. Além da China se tornar o principal par-
ceiro comercial na América do Sul e na África, muito em razão dos recur-
sos naturais africanos, os EUA criaram o Comando da África (AFRICOM) 
em 2007, e reativaram a Quarta Esquadra em 2008.7 As relações entre os 
países dos dois lados do Atlântico do Sul também se intensificaram com a 
maior ênfase dada pelos governos da região à cooperação Sul-Sul. Neste 
contexto, a ZOPACAS seria revitalizada por dois planos, o Plano de Ação 
de Luanda de 2007 e o de Montevidéu de 2013. Em suma, as iniciativas 
pretendiam aumentar o escopo da cooperação na zona para áreas como 
meio ambiente, cooperação econômica, ações anti-tráfico de drogas e ar-
mas, peacebuilding, entre outras, incentivando cada vez mais as ações con-
juntas. A efetividade dos planos, no entanto, é discutível, de modo que se 
pode dizer que a Zona nunca alcançou níveis destacáveis de institucionali-
zação (Penha 2011; 2012; Amorim 2013; Caldas 2013).

Nesse período, as principais mudanças ocorreram nos níveis domésti-
co e regional. Nos anos 2000, como visto por Mainwaring e Pérez-Liñán 
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(2013), a maioria dos países sul-americanos tiveram regimes democráticos 
por, pelo menos, dois anos. A democracia, aliada a fatores como a insatisfa-
ção com a tentativa de implementação de modelos neoliberais e a influência 
dos EUA na região, possibilitaria uma “Virada à esquerda” na região. Além 
de mudanças nas políticas domésticas e externas dos países sul-americanos, 
houve uma reconfiguração na percepção em torno da integração regional. 
Na visão desses governos de esquerda e centro-esquerda, a integração não 
deveria se restringir a aspectos comerciais e econômicos, mas deveria se 
expandir para todas as áreas, sejam as políticas sociais, infraestruturais, 
ambientais, de segurança e de defesa, entre outras. Além disso, passou-se a 
adotar uma retórica que visava a cada vez mais contestar a hegemonia e a 
influência dos Estados Unidos na região (Veiga e Rios 2007; Gratius 2012; 
Riggirozzi 2012).

Cabe ressaltar que, nesse contexto, houve pelo menos dois tipos de es-
querda na região: uma mais institucionalizada, moderada e menos crítica 
à sociedade capitalista, mais adaptada ao “jogo democrático”, represen-
tada pelo Partido dos Trabalhadores (Brasil), Partido Socialista (Chile) 
e Frente Ampla (Uruguai); a outra, mais radical e menos institucionali-
zada, crítica do sistema capitalista e da influência dos EUA, representa-
da pelo Movimento V República/Partido Socialista Unido da Venezuela 
(Venezuela), Aliança PAIS (Equador) e Movimento ao Socialismo (Bolívia) 
(Silva 2011; Levitsky e Roberts 2011). O segundo tipo de esquerda será 
tratado aqui sob a alcunha de “bolivarianismo”.

Com isso, o que se viu foram mudanças institucionais, bem como a cria-
ção de outras novas instituições. O Mercosul, por exemplo, outrora conce-
bido como um bloco comercial, recebeu estruturas relacionadas às políticas 
sociais e redução de assimetrias. Até mesmo o SMI passou por mudanças, 
como a chegada de militares de outros países (que não os EUA) à pre-
sidência da JID e a inclusão desta ao organograma da OEA (JID 2018). 
Foram fundadas, também, a Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC) – que, nas palavras do presidente equatoriano, Rafael 
Correa, consistiria em um “Consenso sem Washington” – e a Alternativa 
Bolivariana para os Povos de Nossa América (ALBA). Não será delonga-
da a descrição dessas instituições por não irem ao encontro do propósito 
deste trabalho. Surgiu também, nesse contexto, a União de Nações Sul-
Americanas.

No âmbito da UNASUL, no mesmo ano de sua criação (2008), um ce-
nário de crise quase levou a um conflito bélico na região. Na tentativa de 
atingir um dos líderes das Forças Armadas Revolucionárias Colombianas 
(FARC), o governo colombiano efetuou um ataque aéreo em uma região 
de mata, no sudoeste do país. O ataque, no entanto, acabou por ocorrer em 
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território equatoriano, na região de Angostura, sem qualquer autorização 
do governo local. Essa violação à soberania do Equador levou a um cenário 
de crise, agravado ainda mais por fatores ideológicos: a Colômbia, apoiada 
pelos Estados Unidos, havia violado um direito de um país “bolivariano”, 
fortemente crítico aos EUA e apoiado pela Venezuela, vista por diversos 
atores com apoiadora das FARC (Abdul-hak 2013; Fuccille 2014).

Nesse contexto, não havia órgãos regionais (sul-americanos) capazes de 
atuar nessa crise. A OEA foi acionada para atuar nesse sentido, mas sem 
grande legitimidade, tendo em vista a influência estadunidense na organi-
zação. O que se percebeu foi a necessidade de um órgão sul-americano que 
fosse capaz de lidar com um problema entre países sul-americanos. Mais 
do que isso, para o governo brasileiro, a existência de uma estrutura que 
permitisse a cooperação de políticas de segurança e defesa na região, bem 
como o intercâmbio de informações, poderia ter evitado a emergência des-
sa crise. Cabe mencionar que já havia ocorrido encontros de Ministros da 
Defesa sul-americanos desde 2006, demonstrando possibilidades em torno 
desses intercâmbios (Abdul-Hak 2013).

Neste contexto, Fuccille e Rezende (2014) percebem mudanças nas di-
nâmicas regionais relacionadas à segurança, caracterizadas pelos seguin-
tes pontos:

(1) a possibilidade de transbordamento das novas ameaças a ou-
tros países, como o narcotráfico colombiano para o Brasil e a conten-
da envolvendo Colômbia, Equador e Venezuela pela morte do núme-
ro dois das FARC, Raúl Reyes; (2) os conflitos sub-regionais, como 
os contenciosos envolvendo Peru e Equador, Bolívia e Chile, entre 
outros; (3) os movimentos autóctones difundindo um sentimento se-
paratista, como ilustram Bolívia e Paraguai; [...] (5) evitar uma cor-
rida armamentista na região, com a adoção crescente de medidas de 
confiança mútua; (6) solidificar o Atlântico Sul como uma área de paz, 
livre de armas nucleares [...]; (7) impedir a materialização de uma 
política estratégica de segurança hemisférica definida a partir dos 
Estados Unidos para o subcontinente (Fuccille e Rezende 2014, 88).

Os autores partem de uma ótica brasileira, tendo em vista que o país 
buscava cada vez mais o papel de líder regional, objetivando frear o boli-
varianismo na região. Assim, depois de muitas negociações e resistência, 
principalmente da Colômbia, foi criado, sob a liderança do brasileira, o 
Conselho de Defesa Sul-Americano, a primeira instituição sul-americana 
a lidar com assuntos de segurança e defesa sem a atuação direta dos EUA. 
Foi criado, ainda no âmbito da instituição, um conselho para lidar com o 
problema das drogas e outro para lidar com os crimes internacionais; sua 
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eficácia, no entanto, tem sido discutida, sendo vista como praticamente nu-
la por alguns autores, ao contrário do CDS (Carvalho 2018; Fuccille 2018).

O que se vê neste contexto é o declínio da influência dos EUA na região, 
que passou também a ser contestada pelos países sul-americanos, enquanto 
a China ganhou cada vez mais espaço, assim como a Rússia, em alguma 
medida. Junto a isso, a ênfase dos governos de esquerda nas relações com 
países do sul global levou à aproximação no âmbito do Atlântico Sul, as-
sim como à tentativa de revitalização da ZOPACAS. Em nível regional, 
a securitização no CRS sul-americano passou a focar, principalmente, em 
ameaças não-estatais, como o narcotráfico. O desenvolvimento social tam-
bém ganhou cada vez mais espaço, sendo aderido aos discursos em fóruns 
globais relacionados à segurança, como visto por Carvalho (2018). Nas re-
lações interestatais, o que se viu foi a manutenção de uma cultura lockeana, 
com níveis de confiança ainda maiores do que os anteriores. Por fim, em 
meio às democracias e governos de esquerda democraticamente eleitos na 
região, pareceu-se tentar cada vez mais a criação de uma identidade sul-a-
mericana comum, chegando até mesmo a abrir a possibilidade de evolução 
de uma cultura lockeana para uma kantiana no longo prazo. Nesse contex-
to, foi criada a primeira instituição sul-americana capaz de lidar com temas 
de segurança e defesa: o CDS, no âmbito da UNASUL. Vale dizer que esse 
processo pode estar sendo interrompido com a chegada de governos com 
tendências à centro-direita na região, principalmente com a suspensão da 
participação dos mesmos na UNASUL (Paraguassu 2018); não discutire-
mos aqui, no entanto, as causas dessa saída. Por fim, o quadro abaixo su-
mariza a presença das variáveis em cada um dos contextos analisados, bem 
como a institucionalização nesses períodos.
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CONCLUSÃO

Como pudemos observar, é razoavelmente clara a explicação da institu-
cionalização sul-americana em assuntos relacionados à segurança e defesa 
a partir da ótica dos CRS, aliada ao construtivismo e ao institucionalismo 
sociológico. A presença de uma cultura lockeana de relações entre os países 
surgiu como uma condição necessária para essa institucionalização. Além 
disso, no início, os EUA assumiram papel crucial nesse processo – algo que, 
ao longo do tempo, foi se tornando cada vez mais desnecessário. O contex-
to de cada período refletiu-se claramente na institucionalização regional.

Durante o século XIX, as interações conflituosas entre os países da re-
gião e a ausência de engajamento estadunidense na construção da coopera-
ção na região resultaram na ausência de mecanismos institucionais ligados 
à segurança na região. Já durante a Segunda Guerra Mundial e a Guerra 
Fria, foi desenvolvida uma cultura de coexistência entre os Estados sul-a-
mericanos, a despeito de algumas rivalidades. Junto a isso, os EUA passa-
ram a incentivar a cooperação regional em assuntos de segurança (quando 
fosse de seu interesse) e a ditar a agenda de segurança regional. Nesse 
sentido, os estadunidenses foram os paymasters da formação do SMI e, de 
forma indireta, da tentativa de criação da OTAS, que acabaria frustrada.

Com a redemocratização e a tentativa de implementação de modelos 
neoliberais na região, os Estados Unidos ainda exerciam influência sobre 
os países sul-americanos, mas engajavam-se cada vez menos nas dinâmicas 
locais. Com a redução da presença dos mesmos e de outras potências exter-
nas, surgiram organizações regionais focadas no comércio, que poderiam 
vir a construir uma cultura mais pacífica na região, como o Mercosul e a 
ZOPACAS, no âmbito do Atlântico Sul. Nesse contexto, a América do Sul 
deveria tornar-se mais segura por meio do aumento da interdependência 
entre seus países, filosofia que levou à criação, por exemplo, do Mercosul.

Por fim, com a chegada ao poder dos governos de esquerda e centro-
-esquerda na região, o regionalismo sul-americano passou a focar na in-
tegração em áreas como segurança e defesa e na rejeição à hegemonia e 
influência estadunidenses na região. Somando isso à confiança já previa-
mente construída e a um maior desinteresse dos EUA pela região, viu-se 
pavimentado o caminho para a construção da UNASUL e do CDS. O foco 
desses governos nas relações sul-sul levaram, ainda, à tentativa de revitali-
zação da ZOPACAS, que acabou, de fato, estagnada até os dias atuais. Aliás, 
atualmente, com o aparente fim da “Virada à esquerda” na região, o que 
já se pode perceber é que essa institucionalização começa a tomar outros 
rumos, em um contexto em que o último encontro do CDS ocorreu no final 
de 2016, e que grande parte dos governantes que não são de esquerda na 
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região suspenderam sua participação no Conselho. A identidade regional 
parece alterar-se de novamente, trazendo algumas incertezas sobre o futu-
ro dessa institucionalização.
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NOTAS
1. Um dos esforços mais notórios nesse sentido é o de Fuccille e Rezende 

(2014), ao tentarem apreender lições sobre o papel do Brasil nesse con-
texto, junto à emergência de um Conselho de Defesa Sul-Americano 
(CDS).

2. Os níveis de análise foram baseados na obra de Buzan e Waever (2003).
3. Semidemocracias são aqui entendidas a partir dos critérios de 

Mainwaring e Pérez-Liñán (2013), como países em que há violações 
parciais de algum (uns) dos princípios elencados: eleição do chefe de 
governo e da legislatura em eleições competitivas e justas; inclusão da 
maior parte da população adulta, com um sufrágio quase universal para 
essas pessoas; proteção dos direitos civis e políticos, como liberdade de 
imprensa, expressão e organização; e reais condições de governar por 
parte das autoridades eleitas. Quando há uma violação completa desses 
princípios, o governo é considerado autoritário.

4. O overlay constitui, basicamente, a interferência de uma grande ou su-
perpotência de modo a alterar ou até mesmo suprimir as dinâmicas 
locais de segurança, conectando-as às dinâmicas globais. A penetração 
também caracterizaria tal interferência, mas sem a polarização das di-
nâmicas locais por parte dessas potências (Buzan e Waever 2003).

5. A paz negativa é entendida aqui como a ausência de conflitos em um 
contexto em que as controvérsias entre os atores do sistema ainda não 
foram resolvidas, com grandes possibilidades de ocorrência de um no-
vo conflito (Galtung 1969).

6. Os EUA continuaram a monitorar a região através, por exemplo, do 
Comando Militar do Sul (Monteiro 2017).

7. A Quarta Esquadra do Atlântico Sul dos Estados Unidos foi criada em 
1943 e desativada em 1950, sendo reativada em 2008 (Souza 2017).
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO NO COMPLEXO REGIONAL  
DE SEGURANÇA SUL-AMERICANO: UMA COMPARAÇÃO  
ENTRE QUATRO PERÍODOS HISTÓRICOS

RESUMO

O artigo pretende apresentar evidências sobre a consolidação das identida-
des e interações relacionadas à segurança entre os atores sul-americanos na 
forma de instituições regionais. Recorremos à comparação das dinâmicas 
regionais em diferentes períodos, em quatro diferentes níveis de análise, 
visando a entender como as mesmas interferiram nessa institucionalização.

Palavras-Chave: Complexos Regionais de Segurança; Instituições; América do 
Sul; Atlântico Sul.

ABSTRACT

The article aims to show evidence of  the consolidation of  identities and 
interactions related to security among South American actors through re-
gional institutions. We compare regional dynamics in different periods, 
using four levels of  analysis, intending to understand how they affect this 
institutionalization.

Keywords: Regional Security Complexes; Institutions; South America; South 
Atlantic.
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